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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000021/2022 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, GELO 

E GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP. 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de Impugnação protocolada pela empresa RAQUEL OLIVEIRA 

DA SILVA, inscrita no CNPJ sob nº.  21.588.655/0001-00, a qual 

requer que seja alterado critério de julgamento para ITEM, já que 

lote acaba por ceifar do certame aquelas licitantes que não 

trabalham com todos os produtos listados ainda que haja similaridade 

entre eles. 

 

É o que importa relatar. 

 

Trata-se de licitação onde a Administração Municipal pretende 

adquirir ÁGUA MINERAL, GELO E GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP, 

pretendendo contratá-los de acordo com o menor preço por lote 

ofertado. 

 

De acordo com o que dispõe o ar. 23, §§1º e 7º, da Lei n°. 

8666/93, tem-se que: 

 

Art. 23. As modalidades de 

licitação a que se referem os 

incisos I a III do artigo anterior 

serão determinadas em função dos 

seguintes limites, tendo em vista 

o valor estimado da contratação: 

(...) §1º. As obras, serviços e 

compras efetuadas pela 

Administração serão divididas em 

tantas parcelas quantas se 

comprovarem técnica e 

economicamente viáveis, 

procedendo-se à licitação com 

vistas ao melhor aproveitamento 

dos recursos disponíveis no 

mercado e à ampliação da 

competitividade sem perda da 

economia de escala. 

(…) §7º. Na compra de bens de 

natureza divisível e desde que não 

haja prejuízo para o conjunto ou 



complexo, é permitida a cotação de 

quantidade inferior à demandada na 

licitação, com vistas a ampliação 

da competitividade, podendo o 

edital fixar quantitativo mínimo 

para preservar a economia de 

escala. 

 

À vista de mencionados dispositivos foi editada a Súmula 247, 

do Tribunal de Contas da União. Vejamos: 

 

Súmula nº. 247 - TCU: "É 

obrigatória a admissão da 

adjudicação por item e não por 

preço global, nos editais das 

licitações para a contratação de 

obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja 

divisível, desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou 

complexo ou perda de economia de 

escala, tendo em vista o objetivo 

de propiciar a ampla participação 

de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a 

execução, fornecimento ou 

aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens 

ou unidades autônomas, devendo as 

exigências de habilitação adequar-

se a essa divisibilidade". 

 

 Uma leitura apressada poderia nos levar à equivocada conclusão 

de que a adoção do tipo de julgamento “menor preço por lote” seria, 

a princípio, uma irregularidade. 

 

 No entanto, é de se observar que a Súmula em questão possui 

condições no sentido de que a licitação por itens somente deve ser 

adotada quando: tal medida propiciar melhor aproveitamento das 

condições de mercado; não acarretar perda da economia de escala; não 

acarretar prejuízo para o conjunto ou complexo a ser contratado. 

 

 As disposições acima expostas, evidenciam de forma clara e 

incontestável o caráter excepcional do regramento que compele a 

Administração Pública a licitar o objeto em diversos itens, posto 

que, são claras ao condicionar tal obrigação à comprovação da 

viabilidade técnica e econômica de tal fracionamento, assim como, à 

inexistência da perda da economia de escala. 

 

 Na mesma linha condicional, o §7°. do art. 23 da Lei nº. 

8.666/93 ressalta a necessidade de inexistência de prejuízo ao 

conjunto do objeto que se pretende adquirir. 

 

 Não se discute que, em determinadas situações, o fracionamento 

do objeto licitado em vários itens permitirá a participação de um 

maior número de licitantes e que tal fato democratiza o acesso às 



contratações públicas. Quanto a tal fato, não resta a menor dúvida, 

todavia, apesar da competição e acirrada disputa entre os 

particulares serem objetivos traçados na norma regulatória em 

comento, tal não permite prejuízos ao erário com o único fim de 

possibilitar maior acesso aos particulares. 

 

 O que se pretende com o processo licitatório, além da 

democratização da participação, é a maior vantajosidade para a 

Administração. A Administração Pública, por óbvio, encontra-se 

compelida a observar o princípio da legalidade e, em sendo 

constatadas as condicionantes contidas nos dispositivos legais acima 

apontados, efetivamente se encontrará a mesma compelida a dividir o 

objeto pretendido em tantos itens quanto for possível, desde que, 

permaneça evidenciada a inexistência de qualquer espécie de 

prejuízos, seja de ordem financeira, seja relativa à eficiência 

administrativa, tendo em vista que também se encontra vinculada à 

tal Princípio Constitucional. 

 

 E esta é a situação na qual se encontra a Administração 

Municipal de Jandaíra/RN, tendo em vista que é conhecimento geral 

que a aquisição de materiais em grande quantidade, reduz muito o 

valor. A licitação que se pretende levar a termo, por certo, se 

realizada por itens, conduzirá a sérios riscos de sair com o valor 

mais alto, acarretando prejuízos ao erário. 

 

 Possivelmente, haverá uma perda de economia de escala. Se a 

licitação for realizada por itens, cada licitante irá propor, para 

cada item, um custo referente a entrega daquele determinado item, ao 

passo que se o licitante obtiver a adjudicação de todos os itens, na 

forma global que se pretende, tais custos serão sensivelmente 

diluídos, posto que suportados por apenas um licitante, qual seja, 

aquele que se sagrar vencedor. 

 

 Logo, ao propor, sua respectiva proposta considerará tal 

realidade, qual seja, a adjudicação de parte do objeto, fazendo com 

que proponha custos mais reduzidos para mencionadas etapas. 

 

 Além disso, merecem destaque os riscos inerentes à própria 

execução, pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando 

executado por vários contratados, poderá não ser integralmente 

executado, tendo em vista possíveis problemas nas relações jurídicas 

mantidas com diversos contratados, além de possíveis 

incompatibilidades entre eles. 

 

 Neste contexto, a licitação tendo como critério o “menor preço 

por lote” é mais satisfatória do ponto de vista da eficiência e da 

economicidade. 

 

 Tanto é assim que, nas hipóteses de licitação com diversidade 

de serviços, o entendimento dos Tribunais de Contas tem sido o de 

que o parcelamento ou não do objeto da licitação deve ser auferido 

sempre no caso concreto, perquirindo-se essencialmente acerca da 

viabilidade técnica e econômica do parcelamento e da divisibilidade 

do objeto. 

 



 O TCU, no Acórdão nº. 732/2008, se pronunciou no sentido de que 

"a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com 

base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, 

devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no 

caso concreto". 

 

 O Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, no Parecer nº 

2086/00, elaborado no Processo nº 194/2000 do TCDF, ensina que: 

 

"Desse modo a regra do 

parcelamento deve ser coordenada 

com o requisito que a própria lei 

definiu: só se pode falar em 

parcelamento quando há 

viabilidade técnica para sua 

adoção. Não se imagina, quando o 

objeto é fisicamente único, como 

um automóvel, que o administrador 

esteja vinculado a parcelar o 

objeto. Nesse sentido, um exame 

atento dos tipos de objeto 

licitados pela Administração 

Pública evidencia que embora 

sejam divisíveis, há interesse 

técnico na manutenção da 

unicidade, da licitação ou do 

item da mesma. Não é pois a 

simples divisibilidade, mas a 

viabilidade técnica que dirige o 

processo decisório. Observa-se 

que, na aplicação dessa norma, 

até pela disposição dos 

requisitos, fisicamente dispostos 

no seu conteúdo, a avaliação sob 

o aspecto técnico precede a 

avaliação sob o aspecto 

econômico. É a visão jurídica que 

se harmoniza com a lógica. Se um 

objeto, divisível, sob o aspecto 

econômico for mais vantajoso, mas 

houver inviabilidade técnica em 

que seja licitado em separado, de 

nada valerá a avaliação 

econômica. Imagine-se ainda esse 

elementar exemplo do automóvel: 

se por exemplo as peças 

isoladamente custassem mais 

barato, mesmo assim, seria 

recomendável o não parcelamento,  

pois sob o aspecto técnico é a 

visão do conjunto que iria 

definir a garantia do fabricante, 

o ajuste das partes compondo todo 

único, orgânico e harmônico. Por 

esse motivo, deve o bom 

administrador, primeiramente, 



avaliar se o objeto é divisível. 

Em caso afirmativo, o próximo 

passo será avaliar a conveniência 

técnica de que seja licitado 

inteiro ou dividido". 

 

 No mesmo sentido, destaca-se, ainda, a lição de Justen Filho, 

para quem: 

 

"...a obrigatoriedade do 

fracionamento respeita limites de 

ordem técnica e econômica. Não se 

admite o fracionamento quando 

tecnicamente isso não for viável 

ou, mesmo, recomendável. O 

fracionamento em lotes deve 

respeitar a integridade 

qualitativa do objeto a ser 

executado. (...) a unidade do 

objeto a ser executado não pode 

ser destruída através do 

fracionamento" JUSTEN FILHO, 

Marçal. Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos 

Administrativos. 11.ed. São Paulo: 

2005, Dialética, p. 207). 

 

 A luz do exposto, resta claro que as alegações da Empresa 

Impugnante não merecem prosperar. 

 

Ante todo o exposto, DECIDO conhecer da Impugnação protocolada 

pela empresa RAQUEL OLIVEIRA DA SILVA, inscrita no CNPJ sob nº.  

21.588.655/0001-00, tendo em vista que foi protocolado 

tempestivamente, para no mérito negar provimento, mantendo o PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 000021/2022, pelo tipo “MENOR PREÇO POR LOTE”, 

conforme divisão de Lotes que consta do Termo de Referência (Anexo I 

do Edital). 

 

Jandaíra/RN, 25 de julho de 2022. 

 

 

PRISCILA MABEL ARAÚJO BRÁZ 

Pregoeira do Município 


